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DIREITO CONSTITUCIONAL 
01- Assinale a opção correta no contexto do conceito e da classificação das constituições. 
a) As constituições outorgadas não são precedidas de atos de manifestação livre da representatividade 
popular e assim podem ser consideradas as Constituições brasileiras de 1824, 1937 e a de 1967, com a 
Emenda Constitucional n. 01 de 1969. 
b) A distinção entre constituição em sentido material e constituição em sentido formal perdeu relevância 
considerando-se as modificações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 45/2004, denominada de 
“Reforma do Poder Judiciário”. 
c) Considera-se constituição não escrita a que se sustenta, sobretudo, em costumes, jurisprudências, 
convenções e em textos esparsos, formalmente constitucionais. 
d) Carl Schmitt, principal protagonista da corrente doutrinária conhecida como decisionista, advertia que não 
há Estado sem Constituição, isso porque toda sociedade politicamente organizada contém uma estrutura 
mínima, por rudimentar que seja; por isso, o legado da Modernidade não é a Constituição real e efetiva, 
mas as Constituições escritas. 
e) Para Ferdinand Lassalle, a constituição é dimensionada como decisão global e fundamental proveniente 
da unidade política, a qual, por isso mesmo, pode constantemente interferir no texto formal, pelo que se 
torna inconcebível, nesta perspectiva materializante, a ideia de rigidez de todas as regras. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
02- Assinale a opção correta no contexto dos direitos e das garantias fundamentais. 
a) O Brasil é regido, nas relações internacionais, pelo princípio da prevalência dos direitos humanos, por 
isso, o exercício concreto de direitos fundamentais pode servir para eximir o cumprimento de um dever ou 
obrigação nascida ou em decorrência de normas constitucionalmente inseridas no sistema jurídico. 
b) Apenas com o processo de redemocratização do país, implementado por meio da Constituição de 1946, 
é que tomou assento a ideologia do Estado de Bem-Estar Social, sob a influência da Constituição Alemã de 
Weimar, tendo sido a primeira vez que houve a inserção de um título expressamente destinado à ordem 
econômica e social. 
c) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal  Federal, não cabe a impetração de mandado de 
segurança objetivando assegurar direito líquido e certo à insubmissão a certa modalidade de tributação, na 
hipótese de o ato coator apontado se confundir com a própria adoção de medida provisória. 
d) O habeas data, que serve de garantia ao direito de acesso a informações, é prerrogativa das pessoas 
físicas e não jurídicas, sendo de competência, a depender da entidade governamental violadora, do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 
e) Os sigilos de correspondência e das comunicações telegráficas poderão ser restringidos nas hipóteses 
de decretação de estado de defesa e de sítio, desde que se observe a devida reserva de jurisdição. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
03- Assinale a opção correta. 
a) As normas programáticas não são auto-aplicáveis  porque retratam apenas diretrizes políticas que devem 
ser alcançadas pelo Estado Brasileiro não possuindo caráter vinculante imediato. 
b) As normas definidoras de direitos e garantias  fundamentais são consideradas normas de aplicação 
mediata, embora direta e potencialmente não integral. 
c) É auto-aplicável a norma constitucional que prevê  que a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo 
vedadas férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver 
expediente forense normal, juízes em plantão permanente. 
d) A norma constitucional que prevê que a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem é de eficácia limitada. 
e) No caso das noras constitucionais de  eficácia contida, a atividade integradora do legislador 
infraconstitucional é vinculada e não discricionária, ante a necessidade, para fins de auto-execução, de 
delimitar o ambiente da sua atuação restritiva. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
04- Assinale a opção correta. 
a) É viável reforma constitucional que aperfeiçoe o processo legislativo de emenda constitucional, tornando-
o formalmente mais rigoroso. 



 
b) A Constituição Federal conferiu, de forma explícita, o poder de editar medidas provisórias unicamente ao 
Presidente da República; assim, e por se tratar de instrumento de exceção ao princípio da Separação de 
Poderes, a comportar interpretação restritiva, tal espécie normativa não pode ser adotada por Estados e 
Municípios. 
c) Adotada medida provisória pelo Presidente da República, o Congresso Nacional deverá sobre ela  
deliberar durante a convocação extraordinária, caso tenha constado como objeto da convocação, ou, caso 
contrário, o prazo de 60 dias será considerado interrompido desde a sua edição. 
d) Desde que observados os requisitos da relevância e da urgência, medida provisória poderá dispor sobre 
a composição dos organismos regionais, que equivalem a formas especiais de organização administrativa 
do território, de iniciativa da União, com a finalidade de promover, no âmbito do complexo geoeconômico e 
social, o seu desenvolvimento, com redução das desigualdades regionais, mas tal espécie normativa não 
poderá dispor sobre os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico 
e social. 
e) É válida a revogação por lei ordinária de dispositivo formalmente inserido em lei complementar,cuja 
matéria disciplinada não estava constitucionalmente reservada a esta última. 
RESPOSTA: E 
 
05- Assinale a opção incorreta. 
a) A Constituição de 1988 trouxe inúmeras inovações ao controle de constitucionalidade, entre elas a 
ampliação do rol de legitimados para a propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
b) A decisão de mérito proferida em sede de controle concentrado é irrecorrível, salvo a hipótese de 
embargos declaratórios, e não está sujeita à desconstituição pela via da ação rescisória. 
c) A concessão de liminar em sede de Ação Declaratória de Constitucionalidade, como regra, 
implica na suspensão do ato normativo impugnado até decisão final de mérito pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
d) Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a norma constitucional originária não é passível de 
controle de constitucionalidade. 
e) A supremacia jurídica da Constituição é que fornece o ambiente institucional favorável ao 
desenvolvimento do sistema de controle de constitucionalidade. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
06- Assinale a opção correta. 
a) Em respeito ao pacto federativo, a Constituição prevê a possibilidade de adoção pelos Estados-Membros 
e pelo Distrito Federal da Ação Declaratória de Constitucionalidade, da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão e da Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental, desde que respeitados os princípios 
gerais nela traçados para cada uma dessas ações. 
b) A Mesa do Congresso Nacional não tem legitimidade para a propositura da Ação Direta de 
inconstitucionalidade. 
c) Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não é admissível a figura do amicus curiae em 
sede de Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental. 
d) A perda da representação do partido político junto ao Congresso Nacional implica na perda da 
capacidade postulatória, com consequente extinção, sem resolução do mérito, da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade anteriormente proposta. 
e) O Supremo Tribunal Federal não reconhece legitimidade ativa das chamadas associação de associações 
para fins de ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
07- Assinale a opção correta. 
a) A garantia da inamovibilidade dos Juízes não é absoluta, uma vez que é possível a remoção por 
interesse público, devendo a decisão ser tomada pelo voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça, assegurada a ampla defesa. 
b) O subsídio mensal dos membros do Judiciário, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer natureza, 
e ainda as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei, não poderão exceder o subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
c) As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, salvo as disciplinares, as 
quais, ainda, deverão ser tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros. 
d) Cabe reclamação no Supremo Tribunal Federal em face de qualquer ato judicial que contrarie decisões 
proferidas em ações diretas de inconstitucionalidade, as quais possuem eficácia contra todos e efeito 
vinculante, em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Publica direta e indireta, 



 
nas  esferas federal, estadual e municipal. 
e) A reclamação cabível no Supremo Tribunal Federal, a fim de preservar a sua competência ou garantir a 
autoridade de suas decisões, tem natureza jurídica de medida processual de caráter excepcional, a ser 
manejada pelos mesmos legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
08- Assinale a opção correta no contexto dos direitos e das garantias fundamentais. 
a) Pelo princípio da árvore dos frutos envenenados ou proibidos, a tão só existência de prova 
reconhecidamente ilícita no processo basta para que a condenação seja nula, porquanto a proibição 
constitucional se harmoniza com a exigência de um processo contraditório, em que se assegure ampla 
defesa. 
b) Entre as características funcionais dos direitos fundamentais encontra-se a legitimidade que conferem à 
ordem constitucional e o seu caráter irrenunciável e absoluto, que converge para o sentido da imutabilidade. 
c) Na esfera administrativa do inquérito policial não sobressai a garantia constitucional expressa da ampla 
defesa e do contraditório, motivo pelo qual, visando à eficiência das investigações, e  no contexto do 
princípio da proporcionalidade, é válida a vedação de consulta dos autos elo defensor do indiciado, em se 
tratando de procedimento sigiloso. 
d) A conformação constitucional do mandado de injunção tem recebido novas leituras interpretativas do 
Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual a decisão nele proferida não se encontra mais  limitada à 
possibilidade de declaração de existência da mora legislativa para a edição da norma regulamentadora 
específica, sendo atualmente aceitável a possibilidade, dentro dos limites e das possibilidades do caso 
concreto, de uma regulação provisória pelo próprio Judiciário. 
e) O direito de livre locomoção pode sofrer restrição, conforme previsto na Constituição, por meio da 
chamada reserva legal qualificada. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
09- Assinale a única opção correta no âmbito da repartição de competência federativa. 
a) Compete privativamente à União manter o serviço postal e o correio aéreo nacional. 
b) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal  e aos Municípios recusar fé aos documentos 
públicos, salvo nas hipóteses previstas em lei. 
c) No caso da competência concorrente, a cooperação entre os entes federados deverá ser estabelecida 
em lei complementar federal. 
d) Compete aos Estados-Membros, no âmbito de sua autonomia, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões. 
e) Compete exclusivamente à União legislar sobre sistema monetário, mas a legislação sobre direito 
econômico é de natureza privativa. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
10- Assinale a opção correta acerca do pacto federativo brasileiro. 
a) São integrantes do pacto federativo brasileiro os Estados-Membros, o Distrito Federal e os Municípios, 
todos autônomos, já que a soberania é atributo exclusivo da União. 
b) A competência suplementar, correlativa da competência concorrente, significa a possibilidade de 
disposição sobre o mesmo assunto ou matéria por entes federados diferentes, que nesse ponto atuam 
juntamente e em pé de igualdade. 
c) São de competência legislativa da União a definição dos crimes comuns e de responsabilidade, 
além do estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento, em relação ao Presidente da 
República, competindo aos Estados-Membros, porém, desde que observados os parâmetros traçados na 
norma geral federal, definir as normas específicas atinentes aos Governadores. 
d) Para a criação de novos Municípios é necessária prévia consulta por plebiscito convocado pela 
Câmara de Vereadores. 
e) Compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte, contudo, o transporte coletivo é de 
competência municipal. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
Nas questões de 11 a 15, assinale a opção correta. 



 
11- a) As atribuições do Ministério Público não são matéria sujeita à reserva absoluta de lei 
complementar. 
b) O veto fundado em inconstitucionalidade pode adquirir natureza absoluta. 
c) Também no caso dos territórios, quando e se forem criados na forma prevista na Constituição, deverá ser 
observado o critério proporcional para eleição de deputados federais e majoritário para senadores. 
d) Diante de ato normativo do Poder Executivo, que exorbite do poder regulamentar, compete 
exclusivamente ao Congresso Nacional emendar o ato, a fim de enquadrá-lo aos limites da delegação 
legislativa. 
e) Considerando o contexto da independência do Poder Legislativo, é norma de repetição obrigatória nas 
Constituições Estaduais o reconhecimento às Assembleias Legislativas do poder de determinar a  
xoneração de Secretário de Estado. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
12- a) O princípio do promotor natural decorre explicitamente do princípio institucional da indivisibilidade. 
b) O princípio constitucional da unidade evidencia que as subdivisões da instituição Ministério Público têm 
apenas finalidade administrativa, daí não se admitir a hipótese de verdadeiro conflito de competência que 
possa ser solvido pelo Poder Judiciário. 
c) As empresas públicas se sujeitam ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos 
direitos e obrigações trabalhistas, motivo pelo qual não necessitam observar a regra rígida de contratação 
de servidores mediante concurso público. 
d) Na perspectiva da livre concorrência, consagrada no Texto Constitucional, deve ser considerado 
inconstitucional o tratamento diferenciado que a lei conferir a empresas constituídas sob as leis brasileiras. 
e) A redução das desigualdades sociais e regionais e a busca do pleno emprego são princípios  
constitucionais que expressamente vinculam a ordem econômica brasileira. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
13- Se a Câmara dos Deputados autorizar a abertura de processo contra o Presidente da República, o 
Senado, no caso dos crimes de responsabilidade, poderá entender pelo não prosseguimento se verificar 
desde logo a impertinência das acusações. 
b) As atribuições constitucionais do Presidente da República na condição de Chefe de Estado são 
delegáveis aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União. 
c) Compete ao Presidente da República a nomeação dos Ministros de Estado, a qual, em certas situações, 
se condiciona à aprovação do Conselho da República. 
d) Diversamente do que ocorre no presidencialismo, no sistema parlamentarista o chamado referendo 
ministerial tem o valor de sustentar a validade do ato praticado pelo Chefe de Estado. 
e) O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, 
concedida por meio de decreto legislativo, ausentar-se do país. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
 
14- a) O Presidente ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade quando autorizados os respectivos processamentos pela Câmara dos Deputados. 
b) Entre as competências do Presidente se encontra a de convocar o Conselho da República e o Conselho 
de Defesa Nacional, embora eventualmente possa delegar a atribuição de presidi-los. 
c) A Constituição não prevê expressamente a existência do cargo de Ministro do Planejamento, motivo pelo 
qual a sua criação depende da estruturação proposta pelo Presidente da República. 
d) Como não se trata de matéria constitucionalmente reservada à lei, o Presidente da República pode 
dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos públicos, mesmo que a prática do ato crie 
ou extinga direitos e obrigações. 
e) Em caso de crime de responsabilidade do Presidente da República, a competência para o julgamento é 
do Senado Federal, sendo que a condenação depende da deliberação favorável do equivalente a 2/3 dos 
votos daquela Casa Parlamentar. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
15- a) No caso das súmulas vinculantes, a aprovação, revisão ou cancelamento dependem da provocação 



 
da maioria qualificada dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, considerando para tanto decisão que 
seja tomada por 2/3 dos votos dos seus  membros, figurando como requisito para sua edição a existência 
de reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal sobre matérias que constitucionalmente lhe são afetas. 
b) Compete à Justiça do Trabalho apreciar e julgar pedidos concernentes a perdas e danos morais e/ou 
materiais, deduzidos em face do (ex) empregador, decorrentes de acidente do trabalho. 
c) De acordo com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ele compete originariamente julgar 
o habeas corpus contra decisão denegatória de turma recursal dos Juizados Especiais Criminais. 
d) No caso de mandado de segurança de competência originária de Tribunal Regional Federal, o recurso 
adequado contra o acórdão que o julgar será o recurso extraordinário ou o recurso especial, dependendo de 
o fundamento da decisão ter sido, respectivamente, constitucional ou infraconstitucional. 
e) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a homologação das  
sentenças estrangeiras e a concessão do exequatur às cartas rogatórias, que podem ser conferidas pelo 
regimento interno ao seu Presidente. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
16- *O Decreto n. 40.643/96, do Estado de São Paulo, que aprovou os termos do Convênio n. 132/95, 
concedeu certa isenção para os estabelecimentos industriais. A circunstância de a Lei Federal n. 4.502/64, 
que, para os fins nela previstos, equiparou o estabelecimento industrial ao importador, permite, segundo o 
CTN, a interpretação de que também o importador se beneficia da isenção? 
*À luz do art. 38, § 2º, da Lei n. 6.374/89, do Estado  de São Paulo, discutiu-se a atualização monetária 
do crédito do ICMS. Em face de norma estadual expressa, é admitido o uso das formas de integração 
do direito tributário, quais sejam, a analogia, os princípios gerais de direito tributário e de direito público e a 
eqüidade, se já previstas em lei federal (CTN, art. 108, I a IV)? *O Plenário do STF, ao julgar o RE 213.396 
(DJ  de 01/12/2000), assentou a constitucionalidade do sistema de substituição tributária “para frente”, 
mesmo antes da promulgação da EC n. 3/93. Nesse sistema, a organização tributária mostra-se anterior à 
realização concreta do fato tributável. O Convênio  ICMS 10/89, que previu esse sistema, foi publicado no 
dia 30 de março. Poderia o Convênio alcançar os substitutos tributários por ele instituídos, já no mês de 
março de 1989? 
 
a) Sim, sim, sim 
b) Não, não, não 
c)Sim, não, sim 
d) Não, sim, não 
e) Sim, não, não 
RESPOSTA: B 
 
 
 
17- *É solidária a responsabilidade dos sócios, ainda que integrantes de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, em virtude do disposto em lei específica, qual seja, a Lei n. 8.620/93, segundo a 
qual “o titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada  
corespondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social”. 
Essa norma foi julgada inválida pelo STJ só porque proveniente de lei ordinária? 
 
*Em se tratando de contribuição para o salário-educação, competia não ao INSS, agente arrecadador, 
mas à União, que instituiu e é, portanto, sujeito ativo da obrigação tributária nos termos do art. 119 do CTN, 
integrar o pólo passivo da ação de repetição de indébito? 
 
*O resultado da venda de mercadorias constitui base de incidência de contribuição para a seguridade 
social? 
 
a) Sim, sim, sim 
b) Não, não, não 
c) Sim, não, sim 
d) Sim, não, não 
e) Sim, sim, não 
RESPOSTA: C 
 
 



 
 
18- *A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo, observados os procedimentos a serem 
estabelecidos em lei ordinária. 
 
*O CTN omitiu-se em prever a possibilidade de, na forma e condições estabelecidas em lei, a dação 
em pagamento em bens móveis extinguir o crédito tributário. 
 
* Segundo o CTN, a prescrição da pretensão do fisco se interrompe pelo despacho do juiz que ordenar 
a citação em execução fiscal e não pela citação pessoal feita ao devedor em execução ou qualquer outro 
processo judicial. 
 
a) As três afirmações são verdadeiras. 
b) Só é falsa a segunda asserção. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só são falsas as duas últimas. 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
19- O Código Tributário Nacional dispõe que o fato gerador do imposto de importação é a entrada do 
produto estrangeiro no território nacional, não esclarecendo exatamente quando se considera ocorrida essa 
entrada. 
 
Quanto à tributação de produtos alienígenas, observe as asserções seguintes e avalie se elas são  
verdadeiras ou falsas. 
1. A legislação do IPI esclarece que o fato gerador desse imposto (sobre produtos industrializados) é o 
desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira, considerando-se ocorrido esse desembaraço 
relativamente à mercadoria que constar como tendo sido importada e cujo extravio seja verificado pela 
autoridade fiscal. 
 
2. É na data do registro da declaração de importação de mercadoria submetida a despacho para consumo 
que se considera ocorrido o fato gerador do imposto de importação. 
 
3. Como o CTN dispõe que, quando o valor tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lançamento 
far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da 
obrigação,para efeito de cálculo do imposto os valores expressos em moeda estrangeira deverão ser 
convertidos em moeda nacional à taxa de câmbio vigente na data da entrada do bem em águas territoriais 
nacionais. 
 
a) As três afirmações são verdadeiras. 
b) Só é verdadeira a primeira asserção. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só são verdadeiras as duas últimas. 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
20- *Nos casos de tributos lançados por homologação, tem o STJ entendido que, ocorrendo a homologação 
tácita, o prazo para propositura de ação de repetição de indébito é de dez anos. 
 
*Para dar à ação declaratória ou anulatória o tratamento que daria à ação de embargos, no tocante ao efeito 
suspensivo da execução, é necessário que o juízo esteja garantido pela penhora ou pelo depósito. 
 
* O procedimento cautelar fiscal poderá ser  instaurado após a constituição do crédito, inclusive a 
constituição mediante entrega do auto de infração ao contribuinte. 
 
a) Só é falsa a segunda asserção. 
b) As três afirmações são verdadeiras. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só são falsas as duas últimas. 



 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: B 
 
 
21- * Créditos decorrentes de acidente de trabalho, e não apenas créditos trabalhistas, preferem ao 
crédito tributário. 
 
* O crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais ou às importâncias passíveis de 
restituição, nos termos da lei falimentar. 
 
*Na falência, dentro do limite do valor do bem gravado, o crédito tributário fica abaixo dos créditos 
com hipoteca. 
 
a) As três afirmações são verdadeiras. 
b) Só è verdadeira a primeira asserção. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só é falsa a primeira. 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
22- Indique a opção que preenche corretamente as lacunas das asserções abaixo. 
1) Decorre do CTN que a multa tributária _____________, na falência, a mesma preferência dos demais 
_____________. 
2) _____________ a dívida inscrita estar em fase de execução, para que se presuma fraudulenta a 
alienação de bem efetuada por _____________, em débito para com a Fazenda Pública. 
 
a) tem / créditos tributários Não precisa / sujeito passivo insolvente 
b) tem / créditos Precisa / sujeito passivo insolvente 
c) não tem / débitos Precisa / sujeito passivo 
d) não tem / créditos tributários Não precisa / sujeito passivo insolvente 
e) tem / créditos tributários vencidos Precisa / sujeito passivo 
RESPOSTA: D 
 
 
23- 1) O STJ, em matéria de direito internacional  tributário, tem entendido que os tratados-leis, 
diferentemente dos tratados-contratos, não podem ser alterados pela legislação interna. 
 
2) Cabe à lei complementar dispor sobre a vedação a que se estabeleçam limitações ao tráfego de 
pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais. 
 
3) A União não pode criar situação de isenção ao ICMS, por via indireta, ou seja, por meio de tratado ou 
convenção internacional que garanta ao produto estrangeiro a mesma tributação do similar nacional. 
 
a) As três afirmações são verdadeiras. 
b) Só é verdadeira a primeira asserção. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só são verdadeiras as duas últimas. 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
 
24 - *O Decreto n. 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal, 
considera nulos os atos com espaço em branco, ou com entrelinhas ou rasuras não ressalvadas? 
 
*No Decreto n.70.235, a palavra “representação” é utilizada no sentido de comunicação escrita ao chefe 
imediato, quando o servidor é incompetente para praticar determinado ato? 
 
* A concessão de parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social dependerá de apresentação de garantia ou 



 
de arrolamento de bens? 
 
 
a) Sim, sim, sim 
b) Não, não, não 
c) Não, sim, sim 
d) Não, sim, não 
e) Sim, não, não 
RESPOSTA: D 
 
 
 
25- *A concessão de medida cautelar fiscal contra a pessoa jurídica autoriza sua exclusão do REFIS. 
 
*Qualquer valor cuja cobrança seja atribuída por lei à União poderá inscrever-se como Dívida Ativa da 
Fazenda Pública Federal, para fins de execução fiscal. 
 
* A atualização monetária e os juros também integram a dívida ativa. 
 
a) As três afirmações são verdadeiras. 
b) Só é verdadeira a primeira asserção. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só são verdadeiras as duas últimas. 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
26- *A inclusão de pessoa física no CADIN poderá ser efetuada pela Caixa Econômica Federal, se aquela 
for responsável por dívida de empréstimo vencida e não paga? 
 
*A inexistência de registro de pessoa física no CADIN implica reconhecimento de regularidade de situação? 
 
*O produto da arrecadação de multas incidentes sobre os tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal e próprios da União, as transferências tributárias constitucionais para 
Estados, Distrito Federal e Municípios constituirá receita do FUNDAF, destinado à melhoria da 
Administração Tributária? 
 
a) Sim, sim, sim 
b) Não, não, não 
c) Sim, não, sim 
d) Não, não, sim 
e) Sim, não, não 
RESPOSTA: E 
 
 
27- A Lei Complementar n. 105, de 10 de janeiro de 2001, dispôs sobre o sigilo das operações de 
instituições financeiras. De acordo com essa lei complementar, não é responsável (ou não se prevê como 
tal): 
 
a) o servidor que utilizar informação obtida em decorrência da quebra de sigilo, caso em que responde 
pessoal e diretamente pelos danos decorrentes. 
 
b) a entidade pública a que pertencer o servidor que viabilizar a utilização, apenas quando comprovado que 
este agiu de acordo com orientação oficial. 
 
c) o funcionário que, com a autorização de juiz, mas sem a de seu superior, fornecer documentos sigilosos 
solicitados por comissão de inquérito administrativo destinada a apurar responsabilidade de servidor público 
por infração praticada no exercício de suas atribuições. 
 
d) quem, embora injustificadamente, apenas retardar a prestação de informações requeridas nos termos da 
Lei Complementar, caso em que também se sujeita à pena de um a quatro anos de reclusão. 
 



 
e) quem, atendendo a requisição do Banco Central, ao proceder a inquérito em instituição financeira 
submetida a regime especial, mas sem ordem judicial, prestar informação sobre contas de depósitos, 
aplicações e investimentos mantidos na instituição. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
28- Contribuição previdenciária classifica-se como: 
a) contribuição de intervenção no domínio econômico. 
b) taxa vinculada à prestação de benefícios previdenciários de natureza continuada. 
c) contribuição corporativa. 
d) contribuição social. 
e) contribuição de seguridade vinculada ao tesouro da União, em razão da universalidade de cobertura e de 
atendimento. 
RESPOSTA: D 
 
29- Para os fins de limitar a dedutibilidade dos custos, despesas e encargos, que reduzia a base de cálculo 
do imposto de renda, a Lei n. 9.430, de 1996, estabeleceu regras para determinação dos “preços de  
transferência”. Relativamente ao assunto, examine as afirmações abaixo, julgue se elas são verdadeiras ou 
falsas e assinale a opção correta. 
 
1. A regra concernente ao Método dos Preços Independentes Comparados (PIC) determina que se levem 
em consideração os descontos incondicionais concedidos em operações de compra e venda, em condições 
de pagamento semelhantes. 
 
2. Para o Método do preço de Revenda menos Lucro (PRL) a lei determina seja diminuída a metade do 
preço de revenda após deduzidos certos valores (que a lei indica), na hipótese de bens importados 
aplicados à produção. 
 
3. O Método do Custo de Produção mais Lucro – CPL é o custo médio de produção de bens, serviços ou 
direitos, idênticos ou similares, durante o último mês a que se referirem os custos. 
 
a) As três afirmações são verdadeiras. 
b) Só é verdadeira a primeira asserção. 
c) Só é falsa a terceira afirmação. 
d) Só são verdadeiras as duas últimas. 
e) São todas falsas. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
30- A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 
comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, 
sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos 
ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato, subsidiariamente com o alienante, 
se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de seis meses, a contar da data da alienação, nova 
atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão. 
 
No entanto, há casos em que isso não ocorrerá. Entre os casos em que não haverá responsabilidade por 
sucessão, está a de qualquer alienação judicial 
 
a) a sócio de falida. 
b) a sociedade controlada pelo devedor em fase de recuperação judicial. 
c) em processo de falência, a um concorrente do devedor que não tenha relação com ele nem com sócio 
seu. 
d) em processo de liquidação extrajudicial quando a relação com o devedor é de mero cunhado. 
e) em processo de falência quando a relação com o falido for até o quinto grau. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO 
 



 
31- A dissociação do artigo 165, § 5, da Constituição do Brasil 
 
a) consubstancia o princípio da legalidade, uma vez que estabelece que o orçamento anual será aprovado 
por lei. 
b) permite que as empresas estatais (inciso II) recebam recursos da União a título de capital desde que 
previamente previsto no orçamento de investimento. 
c)combinada com a disposição do § 7º do mesmo artigo subordina a aprovação da Lei orçamentária à 
do orçamento plurianual de investimento. 

d) expressa o princípio da universalidade da Lei orçamentária. 
e) impõe, nos seus incisos I e II, o equilíbrio orçamentário da previdência social. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
 
32- O Tribunal de Contas, como órgão auxiliar do controle externo da fiscalização 
contábil,financeira,orçamentária, operacional e patrimonial da União, a cargo do Congresso Nacional, 
 
a) com base no princípio da economicidade, toma em consideração a relação custo/benefício no 
fornecimento de serviços públicos, em vista da despesa para tanto realizada. 
b) não está autorizado ao controle das premissas constitucionais das decisões de política financeira, fiscal e 
econômica.  
c) tem legitimidade para as decisões políticas, ex vi do disposto no artigo 74, § 2º, apenas quando lhe for 
feita denúncia de irregularidades ou ilegalidades. 
d) pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público, como reza a Súmula 347 do 
STF, do que resulta exercer função jurisdicional. 
e) em vista da disposição do artigo 73 da Constituição Federal e da natureza técnica dos julgamentos das 
contas, as suas decisões não podem juridicamente ser objeto de revisão pelo Poder Judiciário. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
33- Sob o princípio constitucional de que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito” (art. 5º, XXXV da CF), pode-se afirmar que: 
 
a) em face da independência entre os Poderes do Estado e da discricionariedade que fundamenta os atos 
da administração, a execução orçamentária constitui exceção a esse mandamento constitucional. 
b) a Lei Orçamentária é lei em sentido formal, do que decorre que suas disposições implicam vinculação 
para a ação do administrador público que não pode deixar de realizar a despesa nela contemplada. 
c) a ação popular não é cabível em matéria orçamentária. 
d) a competência do Tribunal de Contas para julgamento das contas é definitiva e impede qualquer 
questionamento perante o Poder Judiciário. 
e) o orçamento, no que se refere à despesa pública, por se constituir em autorização para realizá-la não 
implica a vinculação do administrador em fazê-lo, mas há de motivar [dar causa], para não executar a 
despesa, cabendo, assim, ao administrador público responsável pela execução orçamentária justificar-se 
perante o Poder Judiciário, se a tanto provocado. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
34- Isenção, anistia e remissão constituem: 
a) medidas que asseguram o princípio da isonomia perante a legislação infraconstitucional. 
b) privilégios da receita pública que podem ser concedidos pela Fazenda Nacional e/ou pelo Tesouro 
Nacional em razão do exercício do poder discricionário de que são titulares para execução orçamentária. 
c) medidas que afetam a receita pública e, por isso, só podem ser concedidas mediante redução das 
correspondentes despesas. 
d) medidas voltadas implementar o crescimento econômico porque impõem a redução da despesa pública, 
constituindo-se em instrumentos de atuação do Estado sobre o domínio econômico. 
e) institutos do direito tributário cuja interferência na execução do orçamento público apenas se verifica 
legitimamente após expressa manifestação do Poder Judiciário sobre a constitucionalidade da Lei que as 
institui em cada caso. 
RESPOSTA: C 



 
 
 
 
35- Assinale a opção correta. 
a) a expressão “vinculação de receita orçamentária” tem o significado de forma especial de garantia criada 
para suportar a execução judicial contra a Fazenda Publica, mediante a prévia especialização do direito a 
ser penhorado, quando inadimplente o ente público devedor da operação de crédito. 
b) o artigo 816 do Código Civil, que atribuiu tutela jurisdicional aos contratos diferenciais cujo objeto sejam 
títulos de bolsa, mercadorias ou valores,eliminou a discussão sobre a legitimidade da participação das 
instituições financeiras controladas pelo Poder Público em operações com ouro ou moedas estrangeiras nos 
mercados futuros. 
c) A disposição do artigo 1.479 do antigo Código Civil não implicava qualquer restrição ou dúvida sobre a 
legitimidade da participação de instituições financeiras oficiais em operações com ouro ou moedas  
estrangeiras nos mercados futuros. 
d) As instituições financeiras privatizadas, a despeito do disposto no artigo 164,§ 3º, da Constituição do 
Brasil, têm assegurado o direito de continuarem a ser depositárias das disponibilidades financeiras dos 
entes públicos que as controlavam, porque, no caso, há direito adquirido e, assim, tutelado pelo artigo 5º, 
inciso XXXVI, da Constituição do Brasil. 
e) As operações de crédito por antecipação da receita orçamentária constituem modalidade contratual cujas 
obrigações devem ser liquidadas apenas até o montante realizado das receitas da arrecadação tributária 
orçada que deu causa à obtenção da operação de crédito, e o saldo, para cujo pagamento inexistir receita 
corrente realizada, deve ser inscrito juntamente com tais receitas como “restos a pagar”. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
36- Sobre as medidas de defesa comercial, conforme as normas de direito econômico internacional, é 
correto afirmar que: 
a) os Membros da Organização Mundial do Comércio (OMC) podem, uma vez verificadas as condições 
jurídicas e econômicas, aplicar medidas antidumping, medidas compensatórias ou medidas de  aguardas. 
b) as medidas antidumping são aplicáveis, pelo país importador, quando o bem importado recebe subsídios 
concedidos pelo país exportador. 
c) as medidas de salvaguardas são aplicáveis somente em áreas de integração regional, a exemplo do 
MERCOSUL. 
d) as medidas compensatórias são aplicadas, no Brasil, pelo Banco Central, quando se verifica grande 
disparidade cambial entre o mercado de exportação e o câmbio praticado no Brasil. 
e) as medidas antidumping são determinadas, no Brasil, pelo Conselho Administrativo de Defesa  conômica, 
uma vez que se verifique que o ato constitui infração da ordem econômica. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
37-O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) foi criado em 1991, pelo Tratado de Assunção. Sobre o 
sistema de solução de controvérsias do MERCOSUL é correto afirmar que: 
a) o sistema de solução de controvérsias foi criado pelo Protocolo de Brasília, ainda em vigor e que já 
resolveu dezenas de litígios entre os Estados Partes do MERCOSUL. 
b) o sistema de solução de controvérsias ganhou maior efetividade após o Protocolo de Ushuaia, que 
passou a permitir a reclamação direta das empresas perante os tribunais arbitrais. 
c) apesar das críticas, o vigente Protocolo de Brasília, mostra-se como uma norma suficiente,diante da 
inexistência de controvérsias resolvidas no âmbito do MERCOSUL. 
d) uma das características marcantes do Protocolo de Olivos, que atualmente regulamenta a solução de 
controvérsias no MERCOSUL, é permitir o recurso das decisões arbitrais ao Tribunal Permanente de 
Revisão. 
e) o Protocolo de Brasília foi revogado expressamente após a adesão, pelos Estados Partes do 
MERCOSUL, ao sistema de solução de controvérsias da Organização Mundial do Comércio. 
RESPOSTA: D 
 
 
38-Constituem monopólio da União, exceto: 
a) a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos. 
b) a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro que poderá ser contratada com empresas estatais 
ou privadas. 



 
c) a navegação de cabotagem entre portos localizados no mar territorial brasileiro. 
d) o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo 
produzidos no Brasil. 
e) a pesquisa e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
39-De acordo com a Lei n. 8.884/94, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica é: 
a) Agência autônoma e independente do Poder Executivo, com poder de fiscalização e sanção às infrações 
da ordem econômica. 
b) Autarquia federal, com jurisdição em todo o território nacional, a quem cabe decidir sobre a existência de 
infração à ordem econômica. 
c) Agência vinculada à Secretaria de Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça, com poder conjunto 
de repressão às infrações da ordem econômica. 
d) Departamento do Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior, com jurisdição específica 
sobre conduta desleal de empresas de capital nacional. 
e) Conselho componente da Câmara de Comércio Exterior, com competência exclusiva sobre práticas 
desleais de comércio internacional. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
40-De acordo com a Lei n. 8.884/94, somente constituem infrações da ordem econômica os atos que: 
 
a) sejam especificamente tipificados e limitem a livre concorrência, independentemente de culpa. 
b) levem ao aumento arbitrário de lucros e ao abuso da posição dominante, desde que seja provado o dolo 
específico do agente. 
c) prejudiquem a livre concorrência e aumentem arbitrariamente os lucros, desde que sejam 
especificamente tipificados. 
d) levem ao abuso de poder dominante, uma vez comprovado que os atos dolosos que lhe deram causa 
tenham ocorrido no território nacional. 
e) tenham por objeto exercer de forma abusiva posição dominante, independentemente de culpa. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
41-A organização administrativa é baseada em dois  pressupostos fundamentais: a distribuição de 
competências e a hierarquia. Nesse diapasão, quanto ao poder hierárquico, marque a opção incorreta. 
a) Hierarquia é o escalonamento em plano vertical dos órgãos e agentes da Administração que 
tem como objetivo a organização da função administrativa. 
b) Do sistema hierárquico na Administração decorrem alguns efeitos específicos, como o poder de 
comando, o dever de obediência, a fiscalização, o poder de revisão, a delegação e a avocação. 
c) Avocação é a transferência de atribuições de um órgão a outro no aparelho administrativo, abrangendo 
funções genéricas e comuns da Administração. 
d) Os órgãos consultivos, embora incluídos na hierarquia administrativa para fins disciplinares, fogem à 
relação hierárquica. 
e) Como resultado do poder hierárquico, a Administração é dotada da prerrogativa de ordenar, coordenar, 
controlar e corrigir as atividades de seus órgãos e agentes no seu âmbito interno. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
42- Quanto aos entes que compõem a Administração, analise os itens a seguir: 
I. O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial a ser realizada pela 
Secretaria de Administração; 
II. O Serviço Social da Indústria – SESI – está sujeito à jurisdição da Justiça Federal; 
III. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta não pode ser ampliada mediante contrato; 
IV. Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, independendo de autorização legislativa a criação de  



 
subsidiárias dos referidos entes; 
V. Incumbe ao Setor Privado, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
 
A quantidade de itens incorretos é igual a: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: E 
 
 
 
 
 
 
43- Considerando os atos administrativos, analise os itens a seguir: 
I. Recentemente, o Supremo Tribunal Federal decidiu que cabe ao Poder Judiciário apreciar o mérito dos 
atos administrativos, e que a análise de sua discricionariedade é possível para a verificação de sua  
regularidade em relação à forma, objeto e finalidade; 
II. Não se aplica a Teoria dos Motivos Determinantes aos atos discricionários; 
III. A Administração pode revogar seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam legais,porque 
deles não se originam direitos, respeitados os direitos adquiridos; 
IV. Uma vez anulado o arto pela própria Administração, cessa imediatamente sua operatividade, não 
obstante possa o interessado pleitear judicialmente o restabelecimento da situação anterior; 
V. O ato administrativo pode ser extinto pela caducidade, a qual ocorre porque o destinatário descumpriu 
condições que deveriam permanecer atendidas a fim de poder continuar desfrutando da situação jurídica. 
 
Aquantidade de itens corretos é igual a: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: A 
 
 
 
44-Em observância à Instrução Normativa STN (Secretaria do Tesouro Nacional) 01/1997, a qual disciplina 
a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por objeto a execução de projetos ou 
realização de eventos e dá outras providências, assinale a opção incorreta. 
a) A execução descentralizada de Programa de Trabalho a cargo de órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, Direta eIndireta, que envolva a transferência de recursos financeiros oriundos de dotações 
consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, objetivando a realização de programas de 
trabalho, projeto, atividade, ou de eventos com duração certa, será efetivada mediante a celebração de 
convênios ou destinação por Portaria Ministerial. 
b) Para fins da Instrução Normativa STN (Secretaria do Tesouro Nacional) n. 01/1997, considera-se  
convenente o instrumento qualquer que discipline a transferência de recursos públicos e tenha como 
partícipe órgão da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, empresa pública ou 
sociedade de economia mista que estejam gerindo recursos dos orçamentos da União, visando à execução 
de programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua  
cooperação. 
c) É vedado celebrar convênio, efetuar transferência, ou conceder benefícios sob qualquer 
formalidade,destinado a órgão ou entidade da Administração Pública Federal, estadual, municipal, do 
Distrito Federal, ou para qualquer órgão ou entidade, de direito público ou privado, que esteja em mora. 
d) É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos convênios, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que prevejam ou permitam a realização de 
despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo. 
e) Assinarão, obrigatoriamente, o termo de convênio os partícipes, duas testemunhas devidamente 
qualificadas e o interveniente, se houver. 
RESPOSTA: B 
 



 
 
 
45- Analise os itens a seguir: 
I. Consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos similares e que o edital subsequente  tenha 
uma data anterior a cento e vinte dias após o término do contrato resultante da licitação antecedente; 
II. Será adotado, preferencialmente, o SRP Sistema de Registro de Preços) quando, pelas características 
do bem ou serviço, não houver necessidade de contratações frequentes; 
III. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor 
preço, e será precedida de ampla pesquisa de mercado; 
IV. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços, não poderão adotar a 
modalidade de pregão; 
V. No âmbito da Administração Pública, em atendimento à previsão constitucional de observância ao 
procedimento licitatório, não se admite contrato verbal em hipótese alguma. 
 
A quantidade de itens incorretos é igual a: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: E 
 
 
 
46-Quanto às Parcerias Público-Privadas e a Permissão e Autorização de serviços públicos, analise os itens 
a seguir: 
I. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, observando o disposto na 
Lei n. 8.987/95, aplicando-se também ao serviço de radiodifusão sonora; 
II. É facultado à Administração Pública, nos termos do contrato, efetuar o pagamento da contraprestação 
relativa a parcela fruível de serviço objeto do contrato de parceria público-privada; 
III. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de tomada de 
preços; 
IV. Compete aos Municípios, às Agências Reguladoras e ás Secretarias de Administração, nas suas 
respectivas áreas de competência, submeter o edital de licitação ao órgão gestor, proceder à licitação, 
acompanhar e fiscalizar os contratos de parceria público-privada; 
V. Concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 
A quantidade de itens corretos é igual a: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: A 
 
 
 
47- A respeito do controle da Administração Pública analise os itens a seguir: 
I. O recurso administrativo não será conhecido quando interposto: fora do prazo, perante órgão 
incompetente, por quem não seja legitimado, ou após exaurida a esfera administrativa. Ocorrendo 
qualquer uma dessas hipóteses, ficará vedada a devolução do prazo recursal, conforme disposto na Lei n. 
9.784/99; 
II. Dispõe a Constituição Federal que do ato administrativo que contrariar súmula de efeito vinculante 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, revogará o ato administrativo; 
III. O Tribunal de Contas da União exercerá o controle externo do Congresso Nacional, julgando as contas 
dos administradores responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas 
as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal; 
IV. O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, decidiu que o mandado de segurança é o meio hábil para 
buscar extrair cópia integral de autos de processo administrativo; 
V. Quanto aos atos interna corporis, em regra não são apreciados pelo Poder Judiciário. 
Aquantidade de itens incorretos é igual a: 



 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: C 
 
 
 
 
48- Em se tratando da Responsabilidade Estatal no direito brasileiro, analise os itens a seguir: 
I. O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, decidiu pela responsabilidade de juíza que, em sua atuação 
na magistratura, causou danos a outrem; 
II. A União responde civilmente por danos nucleares desde que comprovada a culpa em qualquer uma de 
suas modalidades; 
III. Constatada a confecção, ainda que por tabelionato não oficializado, de substabelecimento falso que veio 
a respaldar escritura de compra e venda de bem imóvel fulminada judicialmente, impõe-se a obrigação do 
Estado de ressarcir o comprador do imóvel; 
IV. Ainda que o agente estatal atue fora de suas funções, mas a pretexto de exercê-las, o fato é tido como 
administrativo, no mínimo pela má escolha do agente (culpa in vigilando); 
V. Só pode o Estado ser responsabilizado se o preposto estatal estiver no exercício de suas funções ou, ao 
menos, se esteja conduzindo a pretexto de exercê-la. Desse modo, se causar dano a terceiro no correr de 
sua vida privada, sua responsabilidade é pessoal. 
A quantidade de itens incorretos é igual a: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: B 
 
49- Analise os itens a seguir e marque a opção correta. 
a) Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública 
negar publicidade aos atos oficiais. 
b) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa 
quando da decisão puder resultar anulação, cassação ou suspensão de ato administrativo que beneficie o 
interessado, excetuado a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e 
pensão. 
c) Ao titular do cargo de procurador de autarquia exige-se a apresentação de instrumento de mandato para 
representá-la em juízo. 
d) Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos no prazo de 05 (cinco) anos, 
a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos, podendo da revisão resultar agravamento da sanção. 
e) A Administração pode, a critério de sua conveniência e discricionariedade, deixar de emitir explicitamente 
decisão nas reclamações, em matéria de sua competência. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
50-Á luz do disposto no Decreto-Lei n. 147/1967, o qual dá nova Lei Orgânica à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), e na Lei Complementar  n. 73/1993, a qual institui a Lei Orgânica da Advocacia-
Geral da União, analise os itens a seguir: 
 
I.É atribuição do Advogado-Geral da União unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta 
aplicação das leis, prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos da Administração Federal; 
II. À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão administrativamente subordinado ao titular do  
Ministério da Fazenda, compete apurar a liquidez de certeza da dívida ativa da União de qualquer natureza; 
III. O parecer aprovado e publicado juntamente com o despacho presidencial vincula a Administração 
Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento. 
IV. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional compete examinar a legalidade dos acordos, ajustes ou 
esquemas referentes à dívida pública externa; 
V. Sempre que o parecer do órgão jurídico versar sobre questões iterativamente apreciadas ou que 
envolvam matéria de interesse geral, o referido órgão sugerirá a expedição de ato normativo próprio, cuja 
minuta, desde logo, juntará ao processo. 



 
Aquantidade de itens corretos é igual a: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
RESPOSTA: D 
 
 
 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
51- A respeito de tratados internacionais e do procedimento para que sejam incorporados à ordem jurídica 
brasileira, assinale V para as asserções verdadeiras e F para as falsas. 
 
(  ) Se o tratado nada dispuser sobre o assunto, entende-se que as reservas a um tratado internacional é 
possível, a não ser que seja incompatível com seu objeto e sua finalidade. 
(  ) Caso o tratado seja assinado com reservas, o Congresso Nacional não tem poderes para adotar o 
tratado em sua íntegra. 
(  ) Caso o tratado admita reservas, essas podem ser feitas pelo Congresso Nacional, mesmo que não 
tenham sido feitas pelo Presidente da República (ou outro plenipotenciário) no momento da assinatura. 
(  ) O Presidente da República pode promulgar um tratado internacional sem que tenha havido apreciação 
do Congresso Nacional, caso se verifiquem os requisitos de relevância e urgência no referido tratado. 
(  ) A concordância do Congresso Nacional é essencial para que o Brasil denuncie um tratado internacional, 
desvinculando-se das obrigações nele estabelecidas. 
 
Assinale a seqüência correta. 
a) V, V,V,V, V 
b) V, V, F, F, V 
c) V, V, V, F, F 
d) V, F, F, V, F 
e) F, V, V, F, F 
RESPOSTA: C 
 
 
52-A empresa brasileira XYZ tem investimentos de grande vulto no país ABC. De forma arbitrária, o novo 
Governo de ABC, ao tomar posse, apropria-se do patrimônio que XYZ detinha em ABC. Inconformada,  
a empresa XYZ recorre ao Governo brasileiro para que lhe conceda proteção diplomática, encampando 
o problema da empresa e recorrendo à Corte Internacional de Justiça em sua defesa. Indique como se 
denomina o ato por meio do qual o Estado brasileiro assume a reclamação da empresa XYZ, fazendo-a 
sua, e dispondo-se a tratar da matéria junto ao Estado autor do ilícito. 
 
a) Reserva 
b) Imunidade 
c) Denúncia 
d) Endosso 
e) Ratificação 
RESPOSTA: D 
 
 
53- A respeito de responsabilidade internacional, considere as asserções abaixo e, em seguida, assinale a 
opção correta. 
I. Uma decisão do Poder Judiciário brasileiro pode levar à responsabilidade internacional do Brasil, caso a 
decisão viole compromissos jurídico-internacionais assumidos pelo país. 
II. Uma lei de um dos Estados da federação não pode dar ensejo à responsabilidade internacional do Brasil 
porque, no âmbito nacional, os compromissos são assumidos pela União Federal. 
III. A responsabilidade internacional do Estado deve ter sempre por base uma ação. Uma omissão não pode 
dar ensejo à responsabilização do Estado no plano internacional. 
IV. A responsabilidade internacional do Estado apenas existe se há a violação de um tratado internacional. 
O desrespeito a um costume internacional, por exemplo, não é suficiente para dar ensejo à  
responsabilidade do Estado. 
V. A despeito de terem personalidade jurídica  internacional, as organizações internacionais não 
podem ser responsabilizadas juridicamente na ordem internacional. 
 



 
a) Apenas a asserção I está correta. 
b) Apenas as asserções I e II estão corretas. 
c) Apenas as asserções I, II e III estão corretas. 
d) Apenas a asserção V está incorreta. 
e) Todas as asserções estão incorretas. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
54- Assinale a opção correta, tendo em vista o Direito Econômico Internacional e, em particular, as 
disciplinas jurídico-internacionais relativas a investimentos. 
a) O Brasil ratificou a Convenção sobre Solução de Controvérsias relativas a Investimentos entre 
Estados e Nacionais de Outros Estados, que estabeleceu o Centro Internacional para Solução de 
Controvérsias sobre Investimentos (conhecido pela sigla ICSID, em inglês). 
b) A Convenção sobre Solução de Controvérsias relativas a Investimentos entre Estados e Nacionais 
de Outros Estados prevê a possibilidade de que, mediante consenso, dois Estados apresentem uma disputa 
para que seja submetida à arbitragem pelo Centro Internacional para Solução de Controvérsias sobre  
investimentos (ICSID). 
c) O Protocolo de Colônia para Proteção e Promoção Recíproca de Investimentos no MERCOSUL, adotado 
em 1994, encontra-se atualmente em vigor, após ter sido incorporado à ordem jurídica interna dos países 
do MERCOSUL. 
d) Em 2006, o Brasil ratificou os Acordos de Proteção e Promoção de Investimentos que havia assinado 
com Reino Unido, EUA e Alemanha. 
e) O Protocolo de Colônia para Proteção e Promoção Recíproca de Investimentos no MERCOSUL prevê a 
possibilidade de uma controvérsia entre, de um lado, um investidor de um Estado parte e, de outro, o 
Estado parte receptor do investimento ser solucionada pela via arbitral. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
55- Roberto nasceu na cidade francesa de Nice. Sua mãe é argelina descendente de franceses. Seu pai, 
no entanto, é brasileiro, e trabalhava na França para uma empresa brasileira quando Roberto nasceu.Aos 
22 anos, Roberto passou a residir no Brasil e, após dois anos, veio a optar pela nacionalidade brasileira, 
em janeiro de 2007. Tendo em vista o requerimento da nacionalidade brasileira por parte de Roberto, 
assinale a opção correta à luz da Constituição Federal de 1988. 
a) Roberto deve ter seu pedido deferido e, nesse caso, adquirirá a nacionalidade brasileira, passando a ser 
brasileiro naturalizado. 
b) Roberto deve ter seu pedido deferido e, nesse caso, será considerado brasileiro nato. 
c) Roberto não poderá ter seu pedido deferido porque é estrangeiro e, por isso, precisaria residir no Brasil 
por período superior a quinze anos para obter a nacionalidade brasileira, além de ter de cumprir outros 
requisitos. 
d) Roberto não poderá ter seu pedido deferido porque não estabeleceu residência no Brasil antes de 
completar a maioridade civil. 
e) Por ser filho de brasileiro, Roberto é brasileiro nato e o reconhecimento dessa condição independe da 
sua manifestação de vontade. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
DIREITO COMERCIAL 
56-Se cinco profissionais do direito, todos devidamente inscritos na OAB, organizarem um escritório de 
prestação de serviços jurídicos, dividindo despesas de locação, e outras necessárias para a consecução 
do objeto social, assim como partilharem os honorários recebidos de clientes, pode-se afirmar: 
a) que organizaram um estabelecimento, nos termos do disposto no art. 1.142 do Código Civil Brasileiro. 
b) que, por se tratar de profissão regulamentada, não se aplicando a disciplina da empresa, não há que  
considerar o escritório um estabelecimento. 
c) que a expressão”salvo se o exercício da profissão  constituir elemento de empresa” faz incidir a 
qualificação de empresa a essa organização, daí que as demais disposições do Código Civil pertinentes 
não devem ser afastadas. 
d) que a transferência do escritório a outros advogados leva à sucessão nas obrigações, inclusive sub-
rogação nos contratos de prestação de serviços. 
e) que a responsabilidade de cada advogado membro da primeira organização, objetiva,subsiste à 



 
cessão da clientela. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
57-A classificação da Lei n. 10.406/2002, no que diz respeito às sociedades, em simples e empresárias, 
adota como fundamento: 
a) a antiga noção de sociedades civis e mercantis, com base na intermediação na circulação de 
mercadorias. 
b) a distinção tem que ver com ser a prestação de  cunho personalíssimo. 
c) a colaboração de terceiros para a consecução da  atividade é elemento principal para a qualificação  
como empresa, ou não. 
d) atividades, cujo objeto sejam de natureza científica mas exercidas em conjunto, como no caso de 
laboratórios farmacêuticos, são empresariais por força da cooperação entre várias pessoas. 
e) o que importa, na qualificação de uma sociedade como empresária, ou não, é a opção pelo Registro 
Público de Empresas, ou o Registro de Pessoa Jurídica. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
58-Contratos empresariais caracterizam-se por: 
a) uma das partes ser empresária. 
b) terem por objeto o exercício da empresa. 
c) serem uma das formas de organização da atividade empresária. 
d) haver cooperação entre diferentes agentes econômicos na organização dos negócios. 
e) serem essenciais para a circulação de bens e serviços em mercados. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
59-A Lei n. 11.101/2005, que introduz no direito brasileiro a reorganização das empresas em crise, 
com a consequente revogação da concordata, seja a preventiva seja a suspensiva, visou: 
 
a) facilitar a continuação da atividade das empresas mercantis em crise. 
b) pretendeu facilitar a preservação de postos de trabalho nos casos de abalo no crédito que leva à 
crise da empresa. 
c) enfatizar a importância da tutela da circulação do crédito. 
d) apresentar nova forma de direito potestativo que atende ao interesse dos credores. 
e) permitir que os credores, aqueles sobre os quais recaem, de forma indireta, os efeitos da crise, 
sejam ouvidos. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
60- A administração das companhias abertas, com dois colegiados, dá a um deles o poder para formular 
as políticas gerais da sociedade e ao outro a competência para sua execução. Dessa forma, se a diretoria 
não seguir as diretrizes formuladas pelo Conselho de Administração, visa-se a: 
 
a) facilitar a destituição dos diretores a qualquer tempo. 
b) permitir que os administradores sejam convocados para apresentarem explicação à Assembleia 
Geral. 
c) dividir a responsabilidade dos administradores, reduzindo a qualidade da informação aos acionistas 
com aumento da assimetria. 
d) dar transparência para apuração de responsabilidades por danos causados à sociedade por 
qualquer dos colegiados. 
e) reduzir o ônus para aqueles acionistas minoritários que tenham interesse em promover ações de 
responsabilidade quando entenderem haver prejuízos para a sociedade. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
 
DIREITO CIVIL 



 
61- Assinale a opção correta. 
a) Os meio probatórios regular-se-ão pela lex fori por pertencerem à ordem processual e o modo de 
produção dessas provas reger-se-á pela norma vigente no Estado onde ocorreu o fato. 
b) A nossa Lei de Introdução ao Código Civil não contém qualquer proibição expressa e categórica do 
retorno; assim, o juiz poderá ater-se às normas de direito internacional privado do país em que ocorreu o 
fato interjurisdicional sub judice. 
c) A interpretação teleológica é também axiológica e conduz o intérprete-aplicador à configuração do 
sentido normativo em dado caso concreto, já que tem como critério o fim prático da norma de satisfazer as 
exigências sociais e a realização dos ideais de justiça vigentes na sociedade atual. 
d) Às coisas in transitu aplicar-se-á a lex reisitae. 
e) A locus regit actum é uma norma de direito internacional privado para indicar a lei aplicável à forma 
intrínseca do ato. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
62- Se desaparecerem os dutos e as estações de compressão de um gasoduto, este perderá seu interesse 
econômico. Isto se dá por serem os dutos e as estações de compressão: 
a) pertenças 
b) acessões 
c) bens principais 
d) coisas anexadas empregadas intencionalmente na exploração de atividade econômica. 
e) partes integrantes 
RESPOSTA: E 
 
 
 
 
 
 
63- São hipotecáveis: 
a) os imóveis e seus acessórios; o domínio direto e o útil; estrada de ferro; as jazidas, minas, pedreiras e 
demais recursos minerais, independentemente do solo em que se acham; os navios e as aeronaves. 
b) os imóveis; o domínio direito; o direito de uso especial para fins de moradia, as estradas de ferro, os 
navios, as aeronaves e o direito real de uso. 
c) os imóveis e os seus acessórios; as jazidas, minas, pedreiras e demais recursos minerais; a propriedade 
superficiária; as estradas de ferro, os navios e as aeronaves. 
d) os imóveis e os acessórios dos imóveis, conjutamente com eles; o domínio direto e o domínio útil; as 
estradas de ferro; as jazidas, minas, pedreiras e demais recursos minerais, potenciais de energia hidráulica, 
independentemente do solo em que se acham; os navios; as aeronaves; o direito de uso especial para fins  
de moradia; o direito real de uso e a propriedade superficiária. 
e) os imóveis; o domínio direto e o útil; as estradas de ferro; as jazidas, minas, pedreiras e demais recursos 
minerais, potenciais de energia hidráulica, independentemente do solo em que se acham; aeronaves;  
navios, o direito real de uso e a propriedade superficiária. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
64- O fornecimento de 50.000 toneladas de petróleo em cinco carregamentos iguais, previamente ajustado, 
é uma obrigação, quanto ao tempo de adimplemento: 
 
a) de execução continuada 
b) simples 
c) momentânea 
d) de dar coisa incerta 
e) divisível 
RESPOSTA: A 
 
 
 
65- Tanto na solidariedade como na indivisibilidade, ante a pluralidade subjetiva, cada credor pode exigir a 
dívida inteira e cada devedor está obrigado pelo débito todo. O credor que receber responderá pela parte 
dos demais e o devedor que pagar terá direito de regresso contra os outros. Apesar desses pontos de 



 
contato, há nítidas diferenças entre ambas as obrigações. Indique, entre as opções, o elemento diferencial 
falso: 
 
a) a fonte da solidariedade é o próprio título em razão do qual as partes estão obrigadas e a da 
indivisibilidade é, em regra, a natureza da prestação, que não comporta execução fracionada. 
b) a solidariedade se extingue com o óbito de um dos  co-credores e de um dos co-devedores, exceto se a 
obrigação for divisível; já na indivisibilidade, o falecimento de um co-credor ou co-devedor tornará divisível a 
obrigação. 
c) a solidariedade perdura mesmo se a obrigação se converter em perdas e danos; tal, porém, não ocorrerá 
com a indivisibilidade, que cessará se houver essa transformação, pois, passando a ter natureza pecuniária, 
tornar-se-á divisível. 
d) Na obrigação solidária, havendo inadimplemento, todos os co-devedores responderão pelos juros 
moratórios, mesmo que a ação tenha sido proposta apenas contra um deles, embora o culpado tenha de 
responder aos outros pela obrigação acrescida; na obrigação indivisível, sendo a culpa de um só dos 
devedores, os outros ficarão exonerados, respondendo só aqueles pelas perdas e danos. 
e) Na solidariedade, a interrupção da prescrição aberta por um dos credores aproveitará aos demais, assim 
como a interrupção efetuada contra o devedor solidário envolverá os demais e seus herdeiros; na  
indivisibilidade, a interrupção da prescrição por um credor não aproveitará aos demais e a interrupção  
operada contra o co-devedor ou seu herdeiro não prejudicará os demais coobrigados. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
66- O princípio pelo qual a liberdade contratual deverá estar voltada à solidariedade, à justiça social, à livre 
iniciativa, ao progresso social, à livre circulação de bens e serviços, à produção de riquezas, aos valores 
sociais, econômicos e morais, é o: 
 
a) do consensualismo 
b) do equilíbrio contratual 
c) da relatividade dos efeitos do negócio jurídico contratual 
d) da função social do contrato 
e) da boa fé objetiva 
RESPOSTA: D 
 
 
 
67-O contrato de custódia de ações ou valores mobiliários, identificáveis por número e não havendo 
estipulação de que o depositário os pode consumir, inclui-se entre os de: 
 
a) depósito legal 
b) depósito regular 
c) depósito miserável 
d) depósito necessário 
e) depósito irregular 
RESPOSTA: B 
 
 
 
68- Assinale a opção falsa. 
a) O endosso-penhor é o que contém cláusula “valor em penhor” e por meio do qual o endossante transfere 
tão-somente a posse do título cambial ao endossatário, que assume o dever de não deixar perecer o direito 
nele contido. 
b) O endosso-mandato transfere ao endossatário- mandatário a posse e não a propriedade do título 
cambial. 
c) Se a circulação do crédito é importante para a atividade econômica, a negociabilidade do título é um 
atributo seu. 
d) O aval antecipado é o que se impõe antes que a obrigação principal se efetive, mas, se o aval for aposto 
depois do vencimento do título, diante da impossibilidade de protesto nos títulos, produzirá os mesmo 
efeitos, como se tivesse sido anteriormente dado. 
e) O título nominativo não pode ser transferido por endosso em preto. 
RESPOSTA: E 
 



 
 
69- Se um escritor, culposamente, não entregar ao editor, no prazo estipulado no contrato, a obra prometida 
a sua responsabilidade, quanto ao fato gerador, será: 
 
a) objetiva 
b) indireta 
c) contratual 
d) direta 
e) subjetiva 
RESPOSTA: C 
 
 
 
 
70- Assinale a opção falsa. 
a) O registro de imóveis, além de constituir o direito de propriedade imobiliária e o direito real sobre coisa 
alheia, apresenta o efeito da prioridade, decorrente da ordem de prenotação do título. 
b) A cessão de direito hereditário não é suscetível de registro porque tem por objeto uma universalidade 
de direitos. 
c) A ocupação de terreno não aforado, em faixa de marinha que, por não criar direito real, será insuscetível 
de registro. 
d) O cancelamento do registro imobiliário será efetuado mediante averbação, assinada pelo oficial, seu 
substitutivo legal ou escrevente autorizado, que declarará o seu motivo determinante e o título em razão do 
qual foi feito, como, por exemplo, na hipótese de requerimento do proprietário de imóveis contíguos pedindo 
fusão das matrículas autônomas numa só, de novo número. 
e) Deve ser realizado desde que haja recolhimento de custas e emolumentos, o primeiro registro de direito 
real constituído em favor de beneficiário de regularização fundiária de interesse social em áreas urbanas e 
em áreas rurais de agricultura familiar. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
71-”A” ajuíza ação de ressarcimento de danos causados em acidente de veículo em face de “B”, que 
compareceu à audiência e apresentou como defesa contestação e impugnação ao valor da causa. Argüiu, 
na contestação, a conversão do procedimento sumário em ordinário, em razão de o valor indicado à causa 
ser superior a setenta salários-mínimos. Postulou, na impugnação ao valor da causa, que o valor fosse  
corrigido por nele constar o valor aproximado de quarenta salários-mínimos. 
Assinale a opção correta aplicável ao caso. 
a) Defiro o pedido formulado na impugnação ao valor da causa apresentada pelo réu para que o valor 
atribuído à causa seja ajustado ao valor do pedido, embora o deferimento não gere a conversão do 
procedimento sumário em ordinário. 
b) Indefiro o pedido formulado na impugnação ao valor da causa pelo fato de a ação ter sido ajuizada com 
base na natureza da causa, sendo, assim, irrelevante o valor atribuído à causa. 
c) Defiro o pedido formulado na impugnação ao valor da causa, convertendo-se, por consequência, o 
procedimento sumário em ordinário. 
d) Indefiro o pedido formulado na impugnação ao valor da causa, mantendo-se a causa sob o procedimento 
sumário considerando que a matéria discutida refere-se à ação de ressarcimento. 
e) A impugnação ao valor da causa, no procedimento sumário, suspende a audiência até que o magistrado 
decida acerca da conversão do procedimento sumário em ordinário. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
72-Ocorreu um acidente de trânsito em Brasília/DF, envolvendo “A”, que foi a vítima, e “B”, o suposto 
culpado, ambos cidadãos argentinos, residentes na Argentina. “A” ajuíza a mesma ação na justiça brasileira 
e na Argentina. 
 
Assinale a opção não adequada ao caso. 
 
a) Considerando que foram ajuizadas duas ações idênticas na justiça brasileira e na Argentina, 
estaria caracterizada a litispendência e, por consequência, a extinção da ação em que tenha por último 
ocorrido a citação válida do réu. 



 
b) Não há que se falar em litispendência quando se trata de competência internacional, podendo o autor 
ajuizar ambas as ações simultaneamente, embora apenas uma delas será acobertada pela coisa julgada. 
c) Se houver o trânsito em julgado primeiro da ação em tramitação perante a justiça estrangeira, só 
produzirá efeitos no Brasil após a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça. 
d) O Superior Tribunal de Justiça não poderá proceder à homologação da sentença estrangeira se houver 
ofensa à soberania nacional, à ordem pública e aos bons costumes. 
e) Após o trânsito em julgado da homologação da sentença estrangeira, a sua execução far-se-á por carta 
de sentença, no juízo competente em cumprimento das regras estabelecidas para a execução de julgado 
nacional da mesma natureza. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
73-Quanto à intervenção de terceiros, é incorreto afirmar que: 
a) na ação que interveio o assistente simples, por força da justiça da decisão, não poderá o assistente 
discutir em processo futuro os motivos de fato e de direito da sentença proferida entre o assistido e a parte 
contrária, salvo as exceções previstas em lei. 
b) são admitidas no procedimento sumário, como forma de intervenção de terceiros, a assistência e a 
denunciação da lide fundada em contrato de seguro. 
c) a concretização da nomeação à autoria depende necessariamente da aceitação do autor, e do 
reconhecimento do nomeado à autoria, sob pena deste sofrer futura ação autônoma de perdas e 
danos que causou as partes. 
d) citados validamente na ação de oposição, o prazo para os opostos apresentarem contestação será 
simples, não obstante os litisconsortes terem diferentes procuradores. 
e) a ação de oposição será distribuída por dependência, e, consequentemente, será apensada à ação 
ajuizada primeiro, resultando em duas ações, sendo que a procedência do pedido formulado na ação de 
oposição gerará a condenação dos opostos formados em litisconsórcio necessário unitário. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
 
74-Quanto à citação ficta do réu e aos poderes do curador especial, é incorreto afirmar que: 
a) na hipótese de a citação ter sido ordenada por juiz incompetente absolutamente e relativamente, pode-se 
afirmar que apenas os efeitos materiais serão produzidos. 
b) terá direito ao curador especial o réu revel citado por meio de edital e por hora certa e também na 
hipótese de réu preso, sendo neste segundo caso irrelevante a modalidade de citação. 
c) o curador especial, ao exercer o múnus público, tem o dever de apresentar contestação como defesa do 
réu, não lhe sendo aplicado o ônus de impugnação específica dos fatos, permitindo a controvérsia de todos 
os fatos apresentados na inicial. 
d) apresentada contestação pelo curador especial, mesmo de forma genérica, não há como o magistrado 
aplicar a regra do julgamento antecipado até porque não ocorreram os efeitos da revelia. 
e) é cabível a citação ficta, pela modalidade por edital, na ação monitória. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
75-Quanto à imparcialidade do magistrado, é incorreto afirmar que: 
a) não só o juiz deve ser imparcial, mas importa que a imparcialidade seja verificada em qualquer decisão 
concreta através da motivação que pode ser revelada a parcialidade e então a garantia da imparcialidade. 
b) as exceções de impedimento e suspeição são matérias de ordem pública, não sofrendo preclusão, 
embora apenas a questão do impedimento seja causa de rescindibilidade da ação rescisória. 
c) ao analisar as exceções de impedimento e suspeição, compete ao tribunal, além de verificar se o 
magistrado estava atuando de forma imparcial, decidir acerca da validade dos atos já praticados no 
curso do processo, tratando-se, respectivamente, de nulidade absoluta e relativa. 
d) a apresentação de exceções de impedimento e suspeição apresentadas por qualquer das partes acarreta 
a suspensão do processo, independentemente da apresentação ocorrer antes ou após a contestação. 
e) os motivos de impedimento e suspeição aos juízes aplicam-se também aos serventuários da justiça, ao 
perito e ao intérprete e, quanto ao Ministério Público, quando não for parte e, sendo ele parte, os casos são 
mais restritos. 
RESPOSTA: B 
 
 



 
 
76-Quanto à reconvenção, é incorreto afirmar que: 
a) a reconvenção é inadmissível no procedimento sumário em razão da incompatibilidade procedimental 
e também pela possibilidade, no procedimento sumário, de se formular o pedido contraposto. 
b) a reconvenção é admissível em ação rescisória desde que se cumpra o prazo decadencial de dois anos e 
busque rescindir a mesma decisão judicial de mérito, objeto da ação rescisória. 
c) a citação na pessoa do procurador do autor reconvindo dispensa procuração com poderes especiais para 
receber citação, não produzindo os efeitos da revelia. 
d) o réu, em nome próprio, poderá reconvir ao autor que esteja atuando na qualidade de substituto 
processual, não estendendo tal raciocínio para os casos de representação por não ser parte. 
e) a reconvenção é admitida na ação monitória, após a conversão do procedimento em ordinário. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
 
77- Quanto ao recurso de agravo interposto em face da decisão de primeiro grau, é correto afirmar que: 
a) pode-se utilizar a forma de interposição de recurso pelo correio com aviso de recebimento nas hipóteses 
de agravos de instrumento interposto em face de decisão de primeiro grau e de decisão que não admite 
recursos especial e extraordinário. 
b) após a análise dos requisitos de admissibilidade do recurso de apelação, o tribunal analisará o agravo 
retido, sendo que o seu provimento gerará a nulidade da sentença proferida pelo magistrado de primeiro 
grau. 
c) o magistrado poderá de ofício, por ser matéria relativa à admissibilidade do recurso, não conhecer do 
recurso de agravo de instrumento quando o agravante não tiver cumprido o requisito da lei, que determina a 
comunicação e a comprovação ao juízo de primeiro grau acerca da interposição do agravo de instrumento, 
assim como dos documentos que instruíram o referido recurso. 
d) da decisão que o magistrado converter em agravo de instrumento em retido, por não se aplicar ao caso a 
possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, caberá a interposição do agravo interno no prazo de 
cinco dias. 
e) das decisões proferidas em audiência de instrução, nos procedimentos ordinário e no sumário, caberá a 
interposição do agravo de forma retida, que deve ser interposto de forma oral e imediata sob pena de 
preclusão, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
78- Quanto ao recurso de embargos de divergência, é incorreto afirmar que: 
a) não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial. 
b) cabem embargos de divergência contra acórdão que, em agravo “regimental”, decide recurso especial. 
c) cabem embargos de divergência da decisão que deu provimento ao agravo “regimental”, afastando-se a 
possibilidade de julgamento monocrático pelo Ministro Relator por não se enquadrar a hipótese em  
jurisprudência dominante do Tribunal. 
d) cabem embargos de divergência contra acórdão que, em agravo “regimental”, decide recurso 
extraordinário. 
e) não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado. 
RESPOSTA: C 
 
 
79-Quanto ao instituto da reclamação, pode-se afirmar que: 
a) a reclamação é cabível na hipótese de o tribunal de segundo grau analisar o requisito extrínseco da 
repercussão geral do recurso extraordinário, considerando que a competência para a sua apreciação é 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal. 
b) considera-se como incidente processual a natureza jurídica do instituto da reclamação, já que o seu 
manuseio depende do não trânsito em julgado da decisão reclamada. 
c) não cabe reclamação no Supremo Tribunal Federal quando já houver transitado em julgado o ato judicial 
que se alega tenha desrespeitado decisão daquela Corte, enquanto que para o Superior Tribunal de Justiça 
não faz restrição ao uso da reclamação quando já tiver ocorrido o trânsito em julgado do ato desrespeitado. 
d) a reclamação, que pode ser oferecida pelas partes e pelo Ministério Público, tem o caráter administrativo 
e não jurisdicional, já que competirá ao Superior Tribunal de Justiça, por exemplo, afastar a eficácia de ato 
proferida por magistrado de primeiro grau ou tribunal de segundo grau em desacordo com o seu próprio 



 
julgamento anterior. 
e) se houver descumprimento da súmula vinculante,caberá reclamação para o Supremo Tribunal Federal 
que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, respondendo o magistrado por 
crime de desobediência. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
80-Quanto à averbação da certidão de distribuição de execução, é incorreto afirmar que: 
a) presume-se em fraude à execução a alienação e oneração de bens efetuadas após a averbação, 
não se exigindo que o processo de executivo em curso tenha aptidão para levar o executado à insolvência. 
b) o exequente que promover a averbação indevida responderá por litigância de má-fé, indenizado a parte 
contrária no valor máximo de 20% (vinte por cento) do valor atribuído à causa. 
c) para fins de averbação, torna-se necessária certidão comprobatória do ajuizamento da execução, 
indicando nela o nome das partes e o valor da causa, sendo estendida também a averbação ao registro de 
veículos ou registro de outros bens sujeitos à penhora ou arresto. 
d) quanto à averbação da certidão de distribuição de execução, tem-se que se trata de prerrogativa do 
exequente, embora competirá ao magistrado indeferir o seu pleito no caso de ausência de periculum in 
mora. 
e) o exequente deverá comunicar ao juízo as averbações efetivas no prazo de dez dias de sua 
concretização. 
RESPOSTA: D 
 
 
81-Quanto à ação popular, é incorreto afirmar que: 
a) na hipótese de o autor popular ter os seus direitos políticos suspensos, perde ele a legitimidade para a 
causa, que pode continuar pela atuação de outros co-legitimados. 
b) os integrantes do Tribunal de Contas que participaram do acórdão que aprovou ato sujeito à ação popular 
são litisconsortes passivos necessários na ação popular, cuja ausência de citação acarretará a nulidade da 
decisão. 
c) quando da participação do Ministério Público na ação popular, competirá ao parquet promover a 
responsabilidade civil ou criminal dos que nela incidirem, sendo vedado ao Ministério Público assumir a 
defesa do ato impugnado. 
d) é facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litisconsorte, não competindo ao magistrado limitar o 
número de litigantes sob o argumento de que comprometeria a rápida solução do litígio. 
e) a procedência do pedido formulado na ação popular causará a condenação pecuniária dos réus e 
também o cumprimento de obrigação de fazer e não fazer. 
RESPOSTA: E 
 
 
82-”A”, menor e representada por sua mãe, ajuíza ação de alimentos em face de “B”. Após ser citado, “B” 
apresenta contestação, na qual suscita que não é pai do menor, sendo, por consequência, indevidos os 
alimentos postulados. 
Assinale a única opção que não seja adequada ao caso. 
a) no prazo de dez dias, “A” poderá apresentar ação declaratória incidental para que a questão prejudicial 
suscitada por “B” na contestação seja acobertada pelo manto da coisa julgada. 
b) Se nenhuma das partes apresentar ação declaratória incidental, poderá o magistrado decidir acerca da 
questão prejudicial, sem violar o princípio da congruência. 
c) Como o réu suscitou questão prejudicial na contestação, não poderá o autor, no prazo decenal, 
apresentar ação declaratória incidental sob pena de caracterizar litispendência. 
d) Por se considerar o julgamento questão de estado, a apresentação de ação declaratória incidental por 
qualquer das partes suspenderá o processo, com base no art. 265 do Código de Processo Civil. 
e) A questão prejudicial deverá ser analisada pelo magistrado independentemente da apresentação da ação 
declaratória incidental pelas partes. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
83-Quanto à desapropriação, é incorreto afirmar que: 
a) nas ações de desapropriação, incluem-se no cálculo da verba advocatícia as parcelas relativas aos juros 
compensatórios e moratórios, devidamente corrigidas. 
b) na desapropriação indireta, os juros compensatórios incidem a partir da ocupação, calculados sobre o 



 
valor da indenização corrigido monteratiamente;  enquanto que na desapropriação direta, os juros 
compensatórios incidem a partir da imissão na posse. 
c) a imissão definitiva na posse do imóvel expropriado está condicionada ao depósito integral do valor 
apurado na avaliação provisória. 
d) para o Superior Tribunal de Justiça, não é irrelevante o fator improdutividade do imóvel expropriado, para 
fins de incidência de juros compensatórios, mesmo considerando que a sua destinação refere-se a 
compensar o proprietário pela perda do seu bem. 
e) para o Superior Tribunal de Justiça, é possível a cumulatividade dos juros compensatórios e moratórios, 
permitindo-se que este incida sobre aquele, sem a ocorrência do anatocismo. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
84-É incorreto afirmar que, no que se refere à responsabilidade objetiva do requerente de medida cautelar, 
ele responde pelo prejuízo que causar ao requerido na execução da referida medida, quando: 
a) a parte não ajuizar a ação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da medida 
cautelar, quando esta for concedida em procedimento preparatório. 
b) independentemente do deferimento ou não da liminar, o prazo de trinta dias, que é peremptório,começa a 
fluir da efetivação da medida cautelar e não da intimação da sentença. 
c) a sentença no processo principal for desfavorável. 
d) o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem resolução do mérito. 
e) o juiz acolher, no procedimento cautelar, a alegação de decadência ou prescrição do direito do autor. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
85-Quanto à execução fiscal, é incorreto afirmar que: 
a) na execução fiscal, o devedor deverá ser intimado, pessoalmente, do dia e hora da realização do leilão, 
sob pena de nulidade deste; 
b) a interrupção da prescrição na execução fiscal ocorrerá, com a citação válida, sendo retroativa ao dia do 
ajuizamento da ação e não ao despacho do juiz que determina a citação; 
c) na execução fiscal, quando a ciência da penhora for pessoal, o prazo para a oposição dos embargos do 
devedor inicia no dia seguinte ao da intimação deste. 
d) a desistência da execução fisca, após o  oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos 
encargos da sucumbência. 
e) é desnecessária a intervenção do Ministério Público nas execuções fiscais. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
86-À luz da aplicação da lei penal no tempo, dos princípios da anterioridade, da irretroatividade, 
retroatividade e ultratividade da lei penal, julgue as afirmações abaixo relativas ao fato de Mério ter sido 
processado pelo delito de adultério em dezembro de  2004, sendo que a Lei n. 11.106, de 28 de março de 
2005, aboliu o crime de adultério: 
I. Caso Mévio já tenha sido condenado antes de março de 2005, permanecerá sujeito à pena prevista na 
sentença condenatória. 
II. A lei penal pode retroagir em algumas hipóteses. 
III. Caso Mévio não tenha sido condenado no primeiro grau de jurisdição, poderá ocorrer a extinção de 
punibilidade desde que a mesma seja provocada pelo réu. 
IV. Na hipótese, ocorre o fenômeno da abolitio criminis. 
 
a) Todas estão corretas. 
b) Somente I está incorreta. 
c) I e IV estão corretas. 
d) I e III estão corretas. 
e) II e IV estão corretas. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
 



 
87-Assinale a opção correta quanto aos crimes contra a fé pública nos termos da legislação penal, doutrina 
e da jurisprudência dos tribunais superiores. 
a) O crime de Moeda Falsa (art. 289 do CP), crime formal de perigo, admite a tentativa. 
b) No Direito Brasileiro, não há distinção entre a falsidade material e a falsidade ideológica. 
c) Beltrano substituiu a foto de Fulano na carteira de identidade com o objetivo de entrar em clube esportivo 
restrito para os sócios. No caso, Beltrano incidiu na hipótese de falsidade ideológica. 
d) O crime de Falsidade de Atestado Médico (art. 302), crime próprio, admite a tentativa. 
e) Carlos possui máquina que “fabrica” dólar para produzir moeda falsa. Assim, a sua conduta enseja 
concurso material pelo crime de Petrechos para Falsificação de Moeda e pelo crime de Moeda Falsa. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
88-Adalberto, desejando matar Belina, dispara contra a mesma. Erra o alvo e atinge Cardozo, desconhecido 
que passava pelo local sem ter sido percebido por Adalberto. Fere Cardozo levemente no braço esquerdo. 
À luz da parte geral do Código Penal, julgue os itens abaixo e assinale o correto. 
a) Adalberto deverá responder por homicídio na forma tentada. 
b) Adalberto deverá responder por homicídio tentado e lesões corporais leves em concurso formal. 
c) Adalberto deverá responder por lesão corporal leve. 
d) Adalberto deverá responder por lesão corporal culposa e homicídio tentado. 
e) Adalberto deverá responder por lesão corporal 
culposa. 
RESPOSTA: A 
 
 
 
89- Antônio, domiciliado em Goiânia, comete crime contra Pedro, domiciliado em São Paulo. No caso, 
houve impossibilidade de determinação do local da infração. Assim, é correto afirmar que: 
a) A referida ação deve ser proposta em Brasília pelo Ministério Público Federal, pois se desconhece o 
local da infração e Brasília é sede dos Tribunais Superiores. 
b) A referida ação deve ser proposta em São Paulo. 
c) A referida ação deve ser proposta em Goiânia pelo Ministério Público do Estado de Goiás. 
d) A referida ação deve ser proposta no local da infração, devendo ser dada baixa ao inquérito para 
determinação do local do delito. 
e) No Direito Processual Penal, a regra é a competência pelo domicílio da vítima. 
RESPOSTA: C 
 
 
 
 
90-Abelardo presta declaração falsa às autoridades fazendárias com o fim de sonegar tributo devido. 
Antes do recebimento da denúncia, paga o tributo devido e seus acréscimos. Com base nessa informação e 
na legislação especial penal, é correto afirmar que houve: 
a) arrependimento eficaz. 
b) causa de extinção de punibilidade. 
c) circunstância atenuante. 
d) estado de necessidade. 
e) arrependimento posterior. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO 
TRABALHO 
 
91-No que concerne à despedida do empregado por justa causa, é correto afirmar: 
a) Na hipótese de prática de ato de improbidade pelo empregado, a ausência de imediatidade, na punição 
do trabalhador faltoso, não implica no perdão tácito, em face da gravidade da falta cometida. 
b) O bancário poderá ter seu contrato de trabalho rescindido por justa causa mercê da ausência contumaz 
de pagamento de dívidas legalmente exigíveis. 
c) As faltas praticadas pelo empregado fora do ambiente da empresa não poderão ser consideradas para 
efeito de dispensa por justa causa do trabalhador, mesmo em se tratando de atos de concorrência ao 



 
empregador. 
d) A legislação obriga o empregador, quando da ocorrência de despedida por justa causa, a comunicar por 
escrito ao empregado tal circunstância. 
e) A embriaguez, conquanto habitual, mas levada a efeito em período posterior ao da prestação de serviço, 
rende ensejo à despedida do empregado por justa causa, pois tal panorama pode interferir na satisfatória 
execução dos serviços por parte do empregado. 
RESPOSTA: B 
 
 
 
 
92-No que pertine à jornada de trabalho indique a opção correta. 
a) Entre duas jornadas de trabalho deverá existir um período mínimo de descanso de 12 (doze) horas 
consecutivas. 
b) Os empregados sujeitos ao regime de tempo parcial poderão prestar horas extraordinárias, desde que 
não excedam de 2 (duas) diárias, que serão remuneradas, pelo menos, com adicional de 50% (cinquenta 
por cento). 
c) Entende-se por tempo de sobreaviso o período que integra o tempo de serviço do trabalhador ferroviário 
no qual permanece em sua residência aguardando a qualquer instante ser convocado a prestar serviço. 
d) Os menores de 18 (dezoito) anos não estão proibidos de trabalhar em horário noturno, desde que tal 
circunstância resulte devidamente anotada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
e) A simples insuficiência de transporte público constitui elemento permissivo do pagamento das horas in 
itinere (tempo de deslocamento). 
RESPOSTA: C 
 
 
 
93- No âmbito do processo do trabalho, a nulidade de todo o processado não pode ser declarada quando 
ocorrer a possibilidade de aproveitamento de determinado ato válido praticado no processo. 
Indique entre as opções abaixo aquela que encerra o princípio revelado pelo enunciado da questão 
 
a) Princípio da transcendência ou do prejuízo. 
b) Princípio da convalidação. 
c) Princípio do interesse de agir. 
d) Princípio da instrumentalidade das formas. 
e) Princípio da utilidade. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
 
 
94- Julgue os itens abaixo marcando V para a asserção verdadeira e F para a falsa e, em seguida, assinale 
a opção correta. 
(   ) O prazo recursal para interposição do Recurso Ordinário contra decisões definitivas das Varas do 
Trabalho é de 8 (oito) dias. Contudo, tal regra não se aplica à reclamação sujeita ao rito sumaríssimo 
quando tal prazo é reduzido para 4 (quatro) dias. 
(   ) O Recurso de Revista, mercê de ostentar feição de recurso de natureza extraordinária no âmbito do 
processo do trabalho, não admite o reexame de fatos e provas, com exceção das hipóteses em que se 
discute a existência ou não do vínculo empregatício entre as partes. 
(   ) Contra decisão em execução de sentença proferida pelo juízo de 1º grau em embargos de terceiro cabe 
Recurso Ordinário para o Tribunal Regional do Trabalho no prazo de 8 (oito) dias. 
(   ) Na órbita do processo do trabalho, o recurso de Agravo de Instrumento busca atacar despacho 
denegatório de recurso. 
a) F, V, V, F 
b) V, F, V, V 
c) V, V, V, F 
d) F, F, F, V 
e) V, F, V, F 
RESPOSTA: D 
 
 
 



 
 
95- Julgue os itens abaixo marcando V para a asserção verdadeira e F para a falsa e, em seguida, assinale 
a opção correta. 
(   ) A prestação de serviços de forma autônoma pode ser pactuada mediante cláusula de severa  
pessoalidade. A par disso, tem-se que tal circunstância resulta prejudicada a total ausência de subordinação 
por parte do prestador de serviço. 
(   ) Em se tratando de contrato de empreita, o prestador detém a direção dos serviços contratados. 
Entretanto, a pessoalidade não é fator preponderante em tal avença, porquanto a prestação de serviços 
poderá ser ultimada por pessoa jurídica. 
(   ) A teoria dos fins da empresa define o trabalhador eventual como sendo aquele prestador de serviços 
que não se vincula especificamente a apenas um tomador de serviços mas oferecendo sua força de 
trabalho de modo concomitante e indiscriminado a vários tomadores. 
(   ) Via de regra, na prestação de serviços de forma autônoma, o prestador assume os riscos inerentes à 
prestação laborativa, daí porque pode-se afirmar que tal panorama constitui simples consequência 
contratual, e não requisito essencial da relação. 
a) F, V, F, V 
b) F, F, V, V 
c) V, F, F, F 
d) F, V, V, F 
e) F, F, F, V 
RESPOSTA: A 
 
 
 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
96-À luz da Previdência Social definida na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, julgue os 
itens abaixo. 
I. No Brasil, existe mais de um sistema de previdência. O sistema público caracteriza-se por ter filiação 
compulsória. O sistema privado caracteriza-se por ter filiação facultativa. 
II . O sistema de previdência privada não tem natureza constitucional, estando regulado totalmente em 
normas infraconstitucionais. 
III. As entidades de previdência privada podem sofrer intervenção ou liquidação. 
IV. Toda entidade de previdência privada goza de imunidade tributária concedida às instituições de 
assistência social. 
a) Todos estão corretos. 
b) Somente I está incorreto. 
c) I e IV estão incorretos. 
d) I e III estão corretos. 
e) III e IV estão incorretos. 
RESPOSTA: D 
 
 
 
 
97- Antônio, contribuinte empregado aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social em 1994, propõe 
na justiça ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, alegando que seu benefício não foi 
revisto nos termos do art. 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Ademais, alega 
que indevidamente o INSS vem recolhendo a contribuição previdenciária sobre o 13º salário. Assim, é 
correto afirmar que: 
a) O pedido referente à incidência indevida da contribuição previdenciária sobre o 13o salário é 
improcedente. 
b) A referida ação deve ser proposta dois anos após a concessão do referido benefício, sob pena de 
decadência do direito pleiteado. 
c) O pedido da revisão, nos termos do art. 58 da ADCT, deve ser considerado improcedente, independente 
da época em que o benefício foi concedido. 
d) O segurado está impedido de ajuizar ação contra a instituição previdenciária na vara federal do município 
em que reside. 
e) Antônio não tem legitimidade para propor ação contra o INSS por estar recebendo benefício. 
RESPOSTA: A 
 



 
 
 
98-À luz do texto constitucional, julgue os itens abaixo referentes aos benefícios e serviços que são de 
competência da Previdência Social: 
I. Cobertura dos eventos de invalidez, morte e idade avançada. 
II. Proteção à família. 
III. Qualificação para o trabalho. 
IV. Garantia de um salário-mínimo ao deficiente físico. 
 
a) Todos estão corretos. 
b) Somente I está correto. 
c) I e II estão corretos. 
d) I e III estão corretos. 
e) III e IV estão corretos. 
RESPOSTA: B 
 
 
99-O Instituco Nacional do Seguro Social – INSS é pessoa jurídica de direito público interno, autarquia 
federal, vinculada ao Ministério da Previdência Social, com sede no Distrito Federal. Com base nessa 
informação, na legislação e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar, em relação às 
regras de distribuição de competência, que: 
a) Para a matéria benefícios e serviços previdenciários a competência é da Justiça Federal, independente 
do domicílio do beneficiário. 
b) No caso de acidente do trabalho, após a promulgação da Emenda Constitucional n. 45/2004, o Supremo 
Tribunal afirmou que as ações acidentárias devem ser julgadas pela Justiça Federal. 
c) Na execução fiscal, se o executado estiver domiciliado em município sede da Vara da Justiça Federal, a 
competência recursal será do Tribunal de Justiça daquele estado-membro. 
d) O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária só no juízo federal do seu domicílio. 
e) No caso de mandado de segurança contra ato de servidor do INSS, a competência é da Justiça Federal. 
RESPOSTA: E 
 
 
 
100-Assinale a opção correta quanto ao sistema das entidades de previdência privada, nos termos da 
legislação infraconstitucional. 
a) O sistema será denominado aberto, se for acessível a todos os empregados de empresas, grupo de 
empresas e agentes públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
b) As entidades fechadas são organizadas como sociedades anônimas e podem acordar dois tipos de 
planos individual ou coletivo. 
c) As entidades abertas possuem como característica a portabilidade das carteiras. 
d) A legislação não regulamenta as regras a respeito da relação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de previdência 
complementar, permitindo ampla discricionariedade administrativa. 
e) As entidades abertas de previdência são organizadas como fundação privada ou sociedade civil sem fim 
lucrativo e podem solicitar concordata. 
RESPOSTA: C 


